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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA N.º 633 — (SMAP) 

 

1 – IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO REQUISITANTE 

Secretarias: Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Unidade/Setor/Departamento: Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Servidor responsável pela demanda: 

E-mail (institucional): administracao@santoantoniodoitambe.mg.gov.br  

Telefone (institucional): 33 3428-1301 

2 – IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO 

Objeto: CONTRATAÇÃO EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO EM JORNAL 

DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DE MINAS GERAIS DE AVISOS DE LICITAÇÃO, ATOS 

OFICIAIS E OUTRAS MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO 

ITAMBÉ/MG 

Justificativa da necessidade da contratação: 

Utilização do catálogo de padronização: 

☐ Os produtos ou serviços a serem adquiridos, constam do catálogo de padronização. 

☐ Os produtos ou serviços (total ou parcialmente) não estão contidos no catálogo de padronização em razão do 

instrumento encontrar-se em processo de formalização pelo município, e, portanto, ainda não se encontra 

contemplado dentre os objetos já padronizados. 

☒ Na presente contratação não serão utilizados os produtos ou serviços do catálogo de padronização, pelas 

razões abaixo expostas: 

Em pesquisa realizada junto ao site https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca, realizada pelo Servidor 

Mateus do Nascimento, no dia 17 de janeiro de 2024, às 13:21 horas, em auxílio a responsável pela construção 

o ETP, Sr.ᵃ Tatiele Miranda Sales, não foi identificado o produto que se aspira adquirir na presente licitação. 

Considerando tal situação, a elaboração da especificação foi realizada considerando a melhor contratação, ou a 

melhor satisfação do interesse público, ao atender a necessidade do município sem direcionar ou ferir qualquer 

princípio licitatório. Ademais, a mensuração dos serviços pretendidos em “cm/coluna” é a mais usual no 

mercado, conforme estudo junto a empresas do ramo. 

 

☒ O objeto solicitado não consiste em características de luxo   

☐ Justificativa para a aquisição de produtos de luxo (quando for o caso):  

 

DESCRIÇÕES E QUANTIDADES 

Item Descrição/especificação Unidade  Catmat Qtde. Vlr. Médio 

http://www.santoantoniodoitambe.mg.gov.br/
mailto:administracao@santoantoniodoitambe.mg.gov.br
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48259 – PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO 

NO ESTADO DE MINAS GERAIS — JORNAL DEVE CONTER VERSÃO 
ELETRÔNICA E IMPRESSA 

Cm/Coluna 
Não 

encontrado 
1000 R$ 54,17 

Valor total estimado: 40.760,00 (quarenta mil e setecentos e sessenta reais) 

 

3 – FONTE DE RECURSOS 

Recurso: ☒ Municipal    ☐ Estadual      ☐ Federal 

Categoria Econômica: ☒ Corrente/Custeio  ☐ Capital/Investimento 

Dotação: Ficha 0229 – Fonte 15000000 

Elementos de Despesa: 04.122.0002.2033 Manutenção das Atividades do Serviço de Compras e Licitação 

Projeto/Atividade: 33903900 Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 

Outros: 05.01.02 

4 – OBSERVAÇÕES GERAIS 

Prazo de entrega/execução:  

A contratante realizará, via e-mail ou sistema o envio do texto/arquivo da (s) matéria (s) a ser (em) publicada 

(s) de segunda-feira a sexta-feira, das 07:00 horas às 15:00 (quinze) horas, devendo a Contratada enviar a (s) 

matéria (s) a ser (em) publicada (s) ao jornal para que sua circulação ocorra no dia subsequente, respeitado o 

horário de fechamento da edição do jornal que deverá ser informada pela contratada.  

Local (is) e horário (s) de entrega/execução:  

A contratada deverá, no dia da circulação da publicação, encaminhar a (s) página (s) da matéria (s) publicada 

(s) à contratada via e-mail, não ficando a contratada desobrigada a cumprir com o envio da via física do jornal. 

Deverá ser fornecido, sem custo, 01 (um) exemplar do jornal ou a página de cada publicação, para conferência 

das publicações. 

Devendo sua entrega ocorrer diretamente no Setor de Licitações e Contratos, na Rua Aristides Alves, n.º 54, 

bairro Centro, n.º 54, Santo Antônio do Itambé–MG, CEP: 39.160-000. 

As publicações deverão ser executadas em tempo hábil para sua efetividade, de modo que a circulação obedeça 

aos prazos mínimos estabelecidos na Lei Federal n.º 14.133 de 21 de abril de 2021. 

Prazo de garantia/forma de garantia (se houver):  

A contratada deverá garantir que toda publicação que for realizada erroneamente por responsabilidade da 

Contratada seja corrigida, ficando as suas expensas, todos os custos gerados com a publicação que for realizada 

incorretamente, inclusive de retificação em outros jornais, se for o caso. 

O prazo para correção de publicações e imediatamente após a comunicação do erro realizada formalmente pela 

Contratante. 

Exigências de requisitos específicos: 

A contratação é necessária para dar cumprimento ao artigo 54, §1º, da lei 14.133/2021, que exige a publicação 

dos avisos de todas as licitações em jornal diário de grande circulação. 

Entretanto, ausência de regulamentação infralegal sobre o que se entende por "jornal diário de grande 

circulação", apoiou-se no Ofício Circular SEI nº 3153/2020/ME, que a partir de extenda pesquisa doutrinária e 

jurisprudencial, chegou à seguinte conclusão: 

 
"16. Diante do exposto, em linhas gerais, não é possível definir precisamente o que é jornal 

de grande circulação, contudo, deve-se ter em mente que o objetivo das disposições legais 

é que haja a devida publicidade, de modo que o maior número de pessoas tenha acesso à 
informação. Assim, de acordo com parecer do escritório Viera de Carvalho e Jobin [7], em 

resposta à consulta da Associação Nacional de Jornais: (...) jornais de categorias 

profissionais, aqueles que somente circulam em finais de semana, jornais esportivos, etc., 
ou aqueles com tiragem muito reduzida, não se enquadram na definição de "grande 

circulação". Não obstante isso, cumpre ressaltar que jornal de grande circulação não pode 

ser entendido como sinônimo de "maior circulação" no caso de existir mais de um jornal de 
grande circulação em uma mesma localidade. Ou seja, não pode haver a monopolização e 

concentração de todas as publicações em somente um jornal por ser o de maior circulação. 

 

Dessa forma, em suma, pode-se entender que um jornal de grande circulação deve, dentre outros: 

I. estar disponível de forma impressa, bem como possuir versão digital; 

II. ser distribuído de forma habitual; 

III. não ser direcionado para determinado público." 

Nesse sentido, o jornal contratado deve atender os critérios acima para ser considerado como "de grande 

circulação", devendo obviamente possuir tiragem diária (pelo menos nos dias úteis). Registra-se que a partir da 

leitura do artigo 54, §1º, é desnecessário que o jornal seja local, tendo em vista a lei não ter feito tal exigência. 

Houve contratações anteriores? 

☒ Sim 

☐ Não  

Observações da contratação anterior que possam auxiliar os Estudos Técnicos: _______________ 

http://www.santoantoniodoitambe.mg.gov.br/
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Servidor indicado1 para auxiliar nos ETPs (se for o caso): Mateus do Nascimento 

Fiscal (is) indicado(s) (nome completo): Sr. ᵃ Tatiele Miranda Sales, Secretária Municipal de Administração e 

Planejamento, inscrita na matrícula de n.º 3223 

Gestor indicado (nome completo):2 Sr. ᵃ Tatiele Miranda Sales, Secretária Municipal de Administração e 

Planejamento, inscrita na matrícula de n.º 3223 

Legislação específica sobre o objeto (se houver): 

Informações auxiliares3 (se for o caso): 

O objeto solicitado tem relação com a frota de veículos ou máquinas? (Se sim, anexar a relação 

ATUALIZADA da frota que irá ser atendida pelo objeto) 

☐ Sim    

☒ Não 

 

Instrumento Vinculativo: 

☐ Contrato 

☒ Ata de Registro de Preços 

☐ Adesão (carona) 

☐ Outro: _________________.  

Prazo de Vigência do Objeto: 

☐ Exercício financeiro da contratação (até 31/12). 

☒ Vigência de 12 meses. 

☐ Outro: _________. 

Contratação de objeto continuado: 

☐ Sim     ☐ Não 

Regime licitatório adotado: Lei 14.133/2021 e legislação correlata.   

  

 
1 Servidor que seja especializado no objeto e possa contribuir no planejamento da contratação. 

2 Quando for o caso (quando o município tiver nomeado gestores). 
3 Outras informações que possam auxiliar no planejamento da contratação, pontos de melhorias que possam ser sugeridas na nova contratação. 

http://www.santoantoniodoitambe.mg.gov.br/
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a 

contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é ESTUDAR DETALHADAMENTE a necessidade e identificar no mercado a melhor 

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público. (inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

1.1. A necessidade abordada nesse Estudo técnico Preliminar é alcançar o melhor meio para que o Município 

de Santo Antônio do Itambé–MG possa obter a realização de publicações de avisos de licitação, atos 

oficiais e outras matérias de interesse do município de Santo Antônio do Itambé–MG, é necessária para 

conferir publicidade aos atos administrativos, relativos aos procedimentos licitatórios, nos termos da Lei 

Federal n.º 14.133/2021 e suas alterações. 

1.2. Ao utilizar um jornal de grande circulação, a prefeitura de Santo Antônio do Itambé–MG assegura que 

as informações sobre licitações e outros assuntos de interesse público sejam acessíveis a uma variedade 

de cidadãos. Isso contribui para a transparência administrativa e para o cumprimento das normas legais 

que regem a publicidade de atos oficiais. 

1.3. Jornais de grande circulação têm um alcance significativo, atingindo inúmeros leitores em diversas 

regiões do estado. Isso garante que as informações relacionadas aos avisos de licitação e atos oficiais 

cheguem a um público mais amplo, aumentando a visibilidade e a participação de potenciais 

interessados. 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 

elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; (inciso II do § 1° do art. 

18 da Lei 14.133/21); 

2.1. Considerando que a administração não elaborou o seu plano anual de contratações, que consiste em um 

artefato de planejamento não obrigatório, conforme previsto no art. 18, caput, da lei n.º 14.133/21, in 

verbis:  
“A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 

compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do 

art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar 

todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação, compreendidos:” 

o alinhamento da presente contratação com o PCA, é inexistente. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. (inciso III do § 1° do 

art. 18 da Lei 14.133/2021). 

3.1. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

3.1.1. Tendo em vista que a natureza do objeto (serviço comum) não exige maior especialidade do 

fornecedor nem registro em órgão de classe ou semelhante, a Prefeitura Municipal de Santo 

Antônio do Itambé–MG entende que os requisitos de habilitação podem ser os mínimos possíveis, 

conforme art. 63, da Lei n.º 14.133/21. 

3.2. REQUISITOS OBRIGACIONAIS 

3.2.1. Os extratos dos editais de licitações deverão ser publicados em jornal de grande circulação no 

Estado de Minas Gerais, inclusive capital, por empresa jornalística ou agência de publicidade 

conforme determina o Art. 54, §1 º, da Lei 14.1333/2021, bem como o Art. 175, §2 º, do mesmo 

diploma legal, os quais determinam que as publicações no referido jornal só são obrigatórias em 

relação aos extratos dos editais. 

3.2.2. Publicação, diária, em jornal de grande circulação no Estado de Minas Gerais, inclusive na capital 

— em preto e branco, mínimo em 01(uma) coluna: — Título e subtítulos; Fonte: Arial ou Times 

New Roman; Tamanho: 12; corpo do texto — Fonte: Arial ou Times New Roman Tamanho: 6; 

espaçamento de caracteres normal e espaçamento entre linhas simples. 

3.2.3. A exigência de circulação no Estado de Minas Gerais não obriga que a sede do jornal/agência se 

encontre no Estado de Minas Gerais. 

3.3. FORMA DE RECEBIMENTO 

3.3.1. As publicações serão recebidas via email e correio, nos termos do item 3.4.  

3.4. LOCAL DE ENTREGA 

http://www.santoantoniodoitambe.mg.gov.br/
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3.4.1. A Contratada deverá enviar em tempo hábil a (s) matéria (s) a ser (em) publicada (s) ao Jornal de 

Grande Circulação para que sua a publicação circule no dia seguinte. 

3.4.2. A contratada deverá, no dia da circulação da publicação, encaminhar a (s) página (s) da matéria (s) 

publicada (s) à contratada via e-mail, não ficando a contratada desobrigada a cumprir com o envio 

da via física do jornal. 

3.4.3. Deverá ser fornecido, sem custo, 01 (um) exemplar do jornal ou a página de cada publicação, para 

conferência das publicações. 

3.4.3.1. Devendo sua entrega ocorrer diretamente no Setor de Licitações e Contratos, na Rua 

Aristides Alves, n.º 54, bairro Centro, n.º 54, Santo Antônio do Itambé–MG, CEP: 39.160-

000. 

3.4.4. As publicações deverão ser executadas em tempo hábil para sua efetividade, de modo que a 

circulação obedeça aos prazos mínimos estabelecidos na Lei Federal n.º 14.133 de 21 de abril de 

2021. 

3.5. DIA E HORÁRIO 

3.5.1. A contratante realizará o envio do texto/arquivo da (s) matéria (s) a ser (em) publicada (s) de 

segunda-feira a sexta-feira, das 07:00 horas às 15:00 (quinze) horas, devendo a Contratada do seu 

endereço sede, enviar a (s) matéria (s) a ser (em) publicada (s) ao jornal para que sua circulação 

ocorra no dia subsequente, respeitado o horário de fechamento da edição do jornal que deverá ser 

informada pela contratada.  

3.6. PRAZO PARA SUBSTITUIÇÃO/CORREÇÃO 

3.6.1. A contratada deverá garantir que toda publicação que for realizada erroneamente por 

responsabilidade da Contratada seja corrigida, ficando as suas expensas, todos os custos gerados 

com a publicação que for realizada incorretamente, inclusive de retificação em outros jornais, se 

for o caso. 

3.6.2.  O prazo para correção de publicações e imediatamente após a comunicação do erro realizada 

formalmente pela Contratante. 

3.7. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

3.7.1. A vigência inicial da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do 

Art. 84 da Lei Federal n.º 14.133 de 1º de abril de 2021. 

3.8. CAPACIDADE TÉCNICA 

3.8.1.  A contratada deverá possuir atestados de capacidade técnica expedido por órgão público ou 

privado. 

3.9. CUSTOS OPERACIONAIS 

3.9.1. Todos os custos que a Contratada poderá ter para a prestação do serviço (ex: transporte, 

alimentação, hospedagem, impostos), serão de responsabilidade da empresa contratada. 

3.10. CUSTOS MATERIAIS 

3.10.1. Todos os custos com equipamentos mínimos para a prestação do serviço serão de 

responsabilidade da empresa contratada. 

3.11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

3.11.1. Os serviços serão medidos em cm/coluna. 

3.11.2.  O padrão adotado comercialmente pelas empresas do ramo, assim verificado em diálogo com 

empresas do ramo, exemplificando a GRUM PUBLICIDADE LTDA, orçamento solicitado no 

email grumpublicidadebh@gmail.com, encaminhado pelo Sr. Eduardo Borges e CONCEITO 

SOLUÇÃO EM PUBLICAÇÃO LTDA, através da Sr.ª “Elizabeth”, é o “cm/coluna”. 

3.11.3. Em pesquisa por contratos e Atas de Registro de Preços de objeto semelhante no Portal Nacional 

de Contratações Públicas – PNCP, endereço Eletrônico 

https://pncp.gov.br/app/atas/19391945000100/2023/4/1, verificou-se que as empresas: 

a) AVOX PUBLICIDADE LTDA (ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 01/2023 — MUNICÍPIO 

DE CORDISBURGO); 

b) BH DIAGRAMAÇÃO DE TEXTOS OU PUBLICAÇÕES LTDA (ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 02/2023 – MUNICÍPIO DE CORDISBURGO) 

c) PROMITENTE FORNECEDORA (ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2023 - MUNICÍPIO 

DE SANTA BÁRBARA/MG), 

firmaram contratação utilizando a unidade “cm/coluna”. 

3.11.4. Entendendo que ambas as unidades de medida podem divisíveis e mensuradas da mesma forma, 

a administração adotará a unidade de “cm/coluna”, uma vez que além do já exposto, trata-se de 

parâmetro de medição obtido em site oficial do governo, demostrado uma maior confiança na fonte 

de pesquisa. 

3.12. DEMAIS REQUISITOS NECESSÁRIOS 

3.12.1. CARACTERÍSTICAS DO JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO 

3.12.1.1. A contratação é necessária para dar cumprimento ao artigo 54, §1º, da lei 14.133/2021, 

que exige a publicação dos avisos de todas as licitações em jornal diário de grande circulação. 

http://www.santoantoniodoitambe.mg.gov.br/
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3.12.1.2. Entretanto, ausência de regulamentação infralegal sobre o que se entende por "jornal 

diário de grande circulação", apoiou-se no Ofício Circular SEI nº 3153/2020/ME, que a partir 

de extenda pesquisa doutrinária e jurisprudencial, chegou à seguinte conclusão: 

 
"16. Diante do exposto, em linhas gerais, não é possível definir precisamente o que é jornal de 

grande circulação, contudo, deve-se ter em mente que o objetivo das disposições legais é que 

haja a devida publicidade, de modo que o maior número de pessoas tenha acesso à informação. 
Assim, de acordo com parecer do escritório Viera de Carvalho e Jobin [7], em resposta à 

consulta da Associação Nacional de Jornais: (...) jornais de categorias profissionais, aqueles 

que somente circulam em finais de semana, jornais esportivos, etc., ou aqueles com tiragem 
muito reduzida, não se enquadram na definição de "grande circulação". Não obstante isso, 

cumpre ressaltar que jornal de grande circulação não pode ser entendido como sinônimo de 

"maior circulação" no caso de existir mais de um jornal de grande circulação em uma mesma 
localidade. Ou seja, não pode haver a monopolização e concentração de todas as publicações 

em somente um jornal por ser o de maior circulação. 

 

3.12.1.3. Dessa forma, em suma, pode-se entender que um jornal de grande circulação deve, 

dentre outros: 

IV. estar disponível de forma impressa, bem como possuir versão digital; 

V. ser distribuído de forma habitual; 

VI. não ser direcionado para determinado público." 

3.12.1.4. Nesse sentido, o jornal contratado deve atender os critérios acima para ser considerado 

como "de grande circulação", devendo obviamente possuir tiragem diária (pelo menos nos 

dias úteis). Registra-se que a partir da leitura do artigo 54, §1º, é desnecessário que o jornal 

seja local, tendo em vista a lei não ter feito tal exigência. 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar 

economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

4.1. Secretaria Municipal de Administração e Planejamento — FD N.º 633 

4.1.1. Considerando as quantidades contratadas nos anos de 2018, 2019, 2020 e 2021, bem como o 

volume de processos licitatórios publicados nos últimos anos, observando ainda, a obrigatoriedade 

da publicação de todas as licitações em jornal de grande circulação, os quantitativos estimados 

estão discriminados em tabela abaixo: 

Ano Item Fornecedor Unidade Quant Vlr 
Processos 

publicados 

2018 

PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS EM JORNAL DE 

GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DE 
MINAS GERAIS — JORNAL DEVE CONTER 

VERSÃO ELETRÔNICA E IMPRESSA 

CONCEITO 

SOLUÇÃO EM 
PUBLICIDADE 

EIRELI ME 

CmCol 400 R$ 29,90 68 

2019 

PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS EM JORNAL DE 
GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DE 

MINAS GERAIS – JORNAL DEVE CONTER 

VERSÃO ELETRÔNICA E IMPRESSA 

GRUM 

PUBLICIDADE 
LTDA 

Cm/Col 400 R$ 50,00 69 

2020 

PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS EM JORNAL DE 
GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DE 

MINAS GERAIS – JORNAL DEVE CONTER 

VERSÃO ELETRÔNICA E IMPRESSA 

CONTATO 
PUBLICAÇÕES 

COMMERCE 

EIRELI 

Cm/Col 400 R$ 56,90 66 

2021 

PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS EM JORNAL DE 

GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DE 

MINAS GERAIS – JORNAL DEVE CONTER 
VERSÃO ELETRÔNICA E IMPRESSA 

CONTATO 

PUBLICAÇÕES 

COMMERCE 
EIRELI 

Cm/Col 400 R$ 69,10 98 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa A 

alternativa a contratação de empresa seria proceder com uma contratação direta com um jornal de grande 

circulação no Estado de Minas Gerais. 

5.1. Entretanto, o contato com esses jornais mostra-se difícil de se realizar, até mesmo para estabelecer 

dialogo para estudo da viabilidade de um procedimento licitatório para contratação Editoras para 

realização dos serviços de publicação. 

5.2. Publicação Online em Portal Oficial: O município pode optar por publicar avisos de licitação, atos 

oficiais e outras matérias de interesse em um portal oficial na internet; 

5.2.1. Desvantagens: 

a) Acesso Limitado: Nem todos os cidadãos têm acesso à internet, o que pode restringir a disseminação 

das informações. 

b) Desafios de Conectividade: Em áreas com conexão à internet precária, a acessibilidade pode ser 

comprometida. 

http://www.santoantoniodoitambe.mg.gov.br/


PREFEITURA DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 18.303.222/0001-49 

__________________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________________________ 

Rua Aristides Alves, 54 – Centro – Santo Antônio do Itambé – MG – CEP: 39.160-000 – Tel.: (33) 3428-1301 

www.santoantoniodoitambe.mg.gov.br 

c) Exclusão de Público: Pode excluir parte da população que não está familiarizada ou não tem acesso 

fácil à tecnologia. 

d) Não atendimento ao Art. 54, § 1º, Lei n. 14.133/2021; 

5.3. Divulgação em Redes Sociais e Outros Meios Digitais: Utilizar redes sociais, e-mails institucionais e 

outros meios digitais para divulgar informações. 

5.3.1. Desvantagens: 

a) Alcance Seletivo: Atinge principalmente aqueles que já seguem as redes sociais ou estão inscritos 

nos canais eletrônicos, excluindo quem não utiliza essas plataformas. 

b) Falta de Formalidade: Algumas informações podem ser consideradas oficiais e exigem uma 

formalidade que nem sempre é alcançada em ambientes digitais. 

c) Não atendimento ao Art. 54, § 1º, Lei n. 14.133/2021; 

5.4. Publicação em Diário Oficial Eletrônico: Utilização de diário oficial eletrônico para publicação dos 

atos oficiais. 

5.4.1. Desvantagens: 

a) Custo de Implementação: A criação de um diário oficial eletrônico pode demandar investimentos 

iniciais. 

b) Necessidade de Conscientização: Será necessário informar a população sobre a transição para o 

meio eletrônico. 

c) Não atendimento ao Art. 54, § 1º, Lei n. 14.133/2021; 

5.5. Divulgação em Meios de Comunicação Locais: Parcerias com meios de comunicação locais, como 

rádios e jornais regionais, para a divulgação das informações. 

5.5.1. Desvantagens: 

a) Alcance Limitado: Atinge principalmente a população local, limitando a divulgação em áreas mais 

distantes. 

b) Possíveis Restrições Financeiras: Dependendo do acordo, o custo pode ser um desafio para 

municípios com recursos financeiros limitados. 

c) Não atendimento ao Art. 54, § 1º, Lei n. 14.133/2021; 

5.6. Utilização de Painéis Informativos Físicos: Instalação de painéis informativos físicos em locais 

estratégicos da cidade. 

5.6.1. Desvantagens: 

a) Limitação de Espaço: Restrição de espaço para informações detalhadas, sendo mais adequado para 

comunicados breves. 

b) Manutenção Necessária: Demandará manutenção constante para garantir a atualização das 

informações. 

c) Não atendimento ao Art. 54, § 1º, Lei n. 14.133/2021; 

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 

administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 

14.133/21). 

6.1. A partir do quantitativo estudado em atendimento a unidade demandante e os parâmetros obtidos através 

das pesquisas de preços realizadas junto a empresas do ramo, em contato via Whatsapp, contratações 

semelhantes, e, observando contratações anteriores dos anos de 2018 a 2021, segue estimativa de valor 

da contratação conforme tabela abaixo: 

 

Item Descrição Unid 

Valor 

Unit. 

2018 

Valor 

Unit 

2019 

Valor 

Unit 

2020 

Valor 

Unit 

2021 

Grum 

Publicidade 

(Anexo) 

W&M 

Publicidade 

L|TTDA 

(Anexo) 

Valor 

Estimado 

01 

PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS EM 

JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO 

NO ESTADO DE MINAS GERAIS – 

JORNAL DEVE CONTER VERSÃO 

ELETRÔNICA E IMPRESSA 

Cm/coluna 
R$ 

29,00 

R$ 

50,00 

R$ 

56,90 

R$ 

69,10 
R$ 45,00 R$ 75,00 R$ 54,17 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à 

assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

7.1. A contratação de uma empresa especializada para a publicação em jornal de grande circulação se justifica 

pela necessidade de atender aos requisitos legais de publicidade e transparência nos processos licitatórios 

e na divulgação de atos oficiais. A escolha de veículos de comunicação reconhecidos no Estado de Minas 

Gerais visa alcançar um público mais amplo, garantindo que as informações cheguem de maneira eficaz 

aos potenciais interessados. 
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7.2. A realização da contratação visa garantir a publicação de todos os atos oficiais do município, tais como 

decretos, portarias, editais e comunicados relevantes, com informações completas e precisas, incluindo 

prazos, locais e demais detalhes relevantes realizados pelo município de Santo Antônio do Itambé/MG 

em conformidade com a legislação vigente. 

7.3. A contratação da empresa para a prestação de serviços de publicação em jornal de grande circulação visa 

fortalecer a transparência, eficiência e participação ativa da comunidade nos processos e informações 

relevantes do município de Santo Antônio do Itambé/MG. A empresa selecionada desempenhará um 

papel fundamental na disseminação de informações cruciais para a gestão pública e o engajamento 

cívico. 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21). 

8.1. Não se apresenta vantajoso o parcelamento, tendo em vista que o parcelamento ocasionaria uma variação 

nos padrões de publicação, no que tange a metodologia de envio de arquivos de matérias/textos das 

matérias a serem publicados, também com relação aos horários de envio e recebimento das matérias. 

8.2. Também ao abordar o tema de parcelamento da contratação, observa-se a dificuldade do gerenciamento 

de possíveis múltiplos fornecedores. 

8.3. Ao realizar a contratação com um único fornecedor obtém-se uma parametrização dos fluxos de 

execução dos serviços gerando celeridade na execução dos serviços e minimização de potenciais falhas, 

ocasionado pela necessidade de gerir múltiplas Atas de Registro de Preços. 

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios: 

(...) 

§ 1º Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser 

considerados: 

I – A responsabilidade técnica; 

II – O custo para a Administração de vários contratos frente às 

vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens; 

III – O dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21) 

9.1. A contratação de empresa para realizar serviço de publicação em jornal de grande circulação no Estado 

de Minas Gerais, resultará em uma ampla visibilidade das informações nos principais veículos de 

comunicação do estado, aumentando a conscientização da população e dos potenciais interessados sobre 

os processos licitatórios, atos oficiais e demais matérias de relevância para o município. 

9.2. A divulgação eficaz nos jornais de grande circulação atrairá um maior número de empresas interessadas 

nos processos licitatórios, promovendo a competitividade e proporcionando ao município condições 

mais favoráveis na obtenção de bens e serviços de qualidade. 

9.3. A publicação regular em veículos de grande circulação reforçará a transparência dos atos oficiais, 

atendendo plenamente às exigências legais. Isso contribuirá para a construção da confiança da 

comunidade local e demais stakeholders na gestão municipal. 

9.4. A contratação de uma empresa especializada permitirá a obtenção de tarifas mais vantajosas, resultando 

em economia de recursos públicos em comparação com a publicação avulsa. Essa economia poderá ser 

direcionada para outras áreas prioritárias do município. 

9.5. A expertise da empresa contratada garantirá o cumprimento rigoroso dos prazos de publicação, evitando 

atrasos que possam comprometer a eficiência e a validade dos processos licitatórios e demais 

procedimentos administrativos. 

9.6. A contratação de uma empresa especializada assegurará a conformidade com as normativas legais 

relacionadas à publicidade de atos oficiais, reduzindo riscos de questionamentos jurídicos e garantindo 

a validade dos procedimentos. 

9.7. Ao alcançar esses resultados pretendidos, a contratação da empresa para a prestação de serviço de 

publicação em jornal de grande circulação contribuirá significativamente para o fortalecimento da gestão 

municipal, promovendo transparência, eficiência e economia de recursos públicos. 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, 

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação 

do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

10.1. Firmado o termo de contrato, a Contratada deverá informar a administração todos os meios de 

comunicação possíveis para que as matérias possam ser enviadas. 

10.1.1. A contratada deverá informar se terá um limite de horário para o envio das publicações e 

formatação do arquivo que deverá ser enviado a contratada para execução do serviço. 
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10.2. Ademais, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do que aborda o decreto municipal nº 0079/2023 

que regulamenta a gestão do contrato, vide art. 22 a 24. A secretaria requisitante indicará servidores para 

atuarem como gestor e fiscal do contrato, providenciando a capacitação dos servidores que 

desempenham os papéis de fiscais de contrato de modo que a equipe possa ter mais confiança jurídica 

em seus atos. 

10.3. A gestão do Contrato ficará a cargo da Secretária Municipal de Administração e Planejamento, Sra. 

Tatiele Miranda Sales. 

10.4. A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 

CONTRATANTE, por intermédio do Sr. Alan do Carmo Marques que acompanhará a entrega do 

produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para 

entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer 

reclamações ou solicitações havidas. 

10.5. Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o CONTRATANTE e terá 

as seguintes atribuições: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao perfeito 

entendimento pelos licitantes; 

b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da 

proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc;  

c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da mercadoria; 

d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 

fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 

e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 

f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 

g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade entre 

o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 

h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de condições 

previstas neste instrumento; 

j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel 

cumprimento do disposto neste instrumento; 

k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 

l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), 

quando essa discordar do CONTRATANTE; 

m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, 

o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste instrumento, 

pelos mesmos julgados necessários. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 

11.1. Para a efetivação da presente pretensão, não será necessária a contratação correlata. 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS 

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e 

reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 

12.1. A atividade de impressão de jornais pode gerar vários impactos ambientais, incluindo:  

12.1.1. Emissão de gases de efeito estufa: A produção de papel e a impressão podem contribuir para 

as emissões de gases de efeito estufa, como dióxido de carbono e metano.  

12.1.2. Consumo de água: A produção de papel e a impressão podem consumir grandes quantidades 

de água, o que pode afetar a disponibilidade local e a qualidade da água.  

12.1.3. Consumo de energia: A produção de papel e a impressão podem consumir grandes quantidades 

de energia, o que pode contribuir para a emissão de gases de efeito estufa e para a pegada de carbono 

da organização.  

12.1.4. Geração de resíduos: A produção de papel e a impressão podem gerar resíduos, como papel 

usado, tintas e aditivos, que podem ser difíceis de reciclar ou tratar adequadamente.  

12.1.5. Desmatamento: A produção de papel pode contribuir para o desmatamento e a degradação dos 

ecossistemas florestais, especialmente se a madeira utilizada é proveniente de florestas nativas.  

12.2. Existem várias medidas que podem ser tomadas para mitigar os impactos ambientais da atividade de 

impressão de jornais, incluindo:  

12.2.1. Utilizar papel reciclado: Utilizar papel reciclado pode reduzir o consumo de água e energia, 

bem como a emissão de gases de efeito estufa e a geração de resíduos.  

12.2.2. Utilizar fontes de energia limpa: Substituir fontes de energia fóssil por fontes de energia limpa, 

como eólica, solar ou hidroelétrica, pode reduzir as emissões de gases de efeito estufa.  
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12.2.3. Certificação de madeira sustentável: Utilizar papel proveniente de florestas certificadas, como 

FSC ou PEFC, pode garantir que a madeira utilizada é proveniente de fontes sustentáveis e não 

contribui para o desmatamento.  

12.2.4. Reduzir o uso de papel: Reduzir o uso de papel, por meio de práticas de impressão mais 

eficientes, como impressão duplex.  

12.2.5. Gestão de resíduos: Implementar programas de gestão de resíduos para garantir que os resíduos 

gerados na impressão são coletados, transportados, tratados e destinados de forma adequada.  

12.2.6. Certificação ambiental: Obter certificação ambiental, como ISO 14001, pode ajudar as 

organizações a implementar práticas ambientais mais eficientes e a monitorar seus impactos 

ambientais.  

12.3. Todavia, considerando a inexistência de regulamentação sobre critérios de sustentabilidade em relação 

a jornais, optou-se por não exigir certificação ambiental a fim de não criar restrições à competição não 

albergados por ato normativo. 

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina. (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 

13.1. A contratação de uma empresa para a publicação em jornal de grande circulação no Estado de Minas 

Gerais oferece uma ampla cobertura, garantindo que os avisos de licitação, atos oficiais e demais 

matérias de interesse do município de Santo Antônio do Itambé/MG alcancem um público significativo. 

Isso assegura que as informações cheguem a potenciais interessados e contribui para a transparência e 

competitividade nos processos licitatórios. 

13.2. A legislação exige a publicação de avisos de licitação e atos oficiais em veículos de comunicação de 

grande circulação para garantir a publicidade e a legalidade dos procedimentos. Ao contratar uma 

empresa especializada nesse serviço, o município está assegurando o cumprimento rigoroso das normas 

legais, evitando questionamentos jurídicos e garantindo a lisura dos processos. 

13.3. Contratar uma empresa para a prestação desse serviço específico pode resultar em economia de recursos 

públicos. Empresas especializadas geralmente possuem parcerias e acordos que possibilitam a obtenção 

de tarifas mais vantajosas para a publicação de materiais em jornais de grande circulação, quando 

comparadas às tarifas avulsas. 

13.4. Empresas especializadas têm processos eficientes e ágeis para a publicação de materiais, proporcionando 

uma resposta rápida e evitando possíveis atrasos na divulgação de informações relevantes para o 

município. Isso é crucial, especialmente em processos licitatórios, onde o cumprimento de prazos é 

fundamental. 

13.5. Ao optar por uma empresa especializada, o município assegura a qualidade na apresentação das 

informações. Isso inclui a formatação adequada, a escolha de veículos de comunicação reconhecidos e 

a garantia de que os documentos serão publicados de maneira clara e acessível, facilitando a 

compreensão por parte dos interessados. 

13.6. A publicação em jornais de grande circulação contribui para a ampliação da concorrência nos processos 

licitatórios, pois alcança um maior número de empresas interessadas. Isso favorece a competitividade, 

estimula a participação de diferentes fornecedores e proporciona melhores condições para o município 

na obtenção de produtos e serviços. 

13.7. Diante desses pontos, a contratação de uma empresa para a prestação de serviços de publicação em jornal 

de grande circulação no Estado de Minas Gerais demonstra ser não apenas uma medida legalmente 

necessária, mas também estratégica e benéfica para o município de Santo Antônio do Itambé/MG, 

promovendo transparência, eficiência e economia de recursos públicos. 

 

Santo Antônio do Itambé/MG, terça-feira, 16 de janeiro de 2024 

 

___________________________________________________ 

Tatiele Miranda Sales 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 
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